PROJETO DE LEI Nº 3.158

Altera a Lei Municipal nº 1.888, de 22 de janeiro de 2009, reorganiza a Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, redefine sua estrutura administrativa, altera sua denominação para Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, extingue e cria unidades administrativas e cargos em comissão e funções gratificadas, e dá outras providências.

Art. 1º A Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação passa a denominar-se SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS.

Art. 2º O item 5 do inciso III do art. 1º da Lei Municipal nº 1.888/2009 passa a vigorar com a seguinte estrutura:
5. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS
5.1 Assessoria de Gestão e Políticas Sociais
5.2 Departamento de Assistência Social
5.2.1 Núcleo de Proteção Social Básica
5.2.2 Núcleo de Proteção Social Especial
5.3 Departamento de Direitos Humanos
5.3.1 Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres
5.3.2 Núcleo de Políticas para Idoso, Pessoa com Deficiência, Criança e Adolescente
5.4 Departamento de Habitação

Art. 3º Ficam extintas as seguintes unidades administrativas:
I – Núcleo de Apoio à Família;
II – Núcleo de Apoio ao Idoso, Pessoa Portadora de Deficiência, Criança e Adolescente, na estrutura atualmente prevista.

Art. 4º Ficam extintos os cargos vinculados às unidades administrativas extintas pelo art. 3º desta Lei.

Art. 5º Ficam criadas as seguintes unidades administrativas:
I – Assessoria de Gestão e Políticas Sociais;
II – Departamento de Direitos Humanos;
III – Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres;
IV – Núcleo de Proteção Social Básica;
V – Núcleo de Proteção Social Especial;
VI – Núcleo de Políticas para Idoso, Pessoa com Deficiência, Criança e Adolescente.

Art. 6º A Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres constitui instância estratégica de planejamento, coordenação, articulação, monitoramento e avaliação das políticas públicas para as mulheres no Município.
§1º A Coordenadoria atuará de forma transversal, intersetorial e integrada com os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.
§2º A Coordenadoria exercerá as funções de Organismo de Políticas para as Mulheres – OPM.
§3º A Coordenadoria não se confunde com os serviços executores de atendimento direto às mulheres, possuindo caráter estratégico e articulador.

Art. 7º Ficam criados os seguintes cargos de direção, chefia, coordenação e assessoramento:
I – 01 Assessor de Gestão e Políticas Sociais;
II – 01 Diretor do Departamento de Direitos Humanos;
III – 01 Coordenador Municipal de Políticas para as Mulheres;
IV – 01 Dirigente do Núcleo de Proteção Social Básica;
V – 01 Dirigente do Núcleo de Proteção Social Especial;
VI – 01 Dirigente do Núcleo de Políticas para Idoso, Pessoa com Deficiência, Criança e Adolescente.

Art. 8º O Departamento de Assistência Social e o Departamento de Habitação permanecem integrantes da estrutura administrativa municipal, mantidos os respectivos cargos de direção já existentes.

Art. 9º Os cargos previstos nesta Lei poderão ser providos como Cargo em Comissão ou Função Gratificada, observadas as disposições da Lei Municipal nº 1.888/2009.

Art. 10. O art. 3º da Lei Municipal nº 1.888, de 22 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
	Nº
	Denominação
	Código

	09
	Assessor
	1.5

	33
	Dirigente de Núcleo
	1.3

	01 
	Assessor Jurídico
	1.6

	26
	Diretor de Departamento
	1.4

	07
	Chefe de Divisão
	2.2

	02
	Coordenador Municipal 
	1.3

	09
	Secretário Municipal
	Subsídio

	01
	Diretor do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS
	1.4




Art. 11. As competências das unidades administrativas criadas por esta Lei passam a ser aquelas constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 12. As atribuições, requisitos e formas de provimento dos cargos criados por esta Lei passam a ser aquelas constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





































ANEXO I

COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

5. Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos 
A Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos é o órgão responsável pelo planejamento, coordenação, articulação, supervisão, monitoramento e avaliação das políticas públicas municipais de assistência social, direitos humanos, habitação e inclusão social, observadas as diretrizes constitucionais, a legislação federal, estadual e municipal aplicável, competindo-lhe:
I – planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar a Política Municipal de Assistência Social, em conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;
II – formular, coordenar e acompanhar a execução do Plano Municipal de Assistência Social e demais instrumentos de planejamento da área;
III – promover a articulação entre os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais desenvolvidos no Município;
IV – coordenar as ações de proteção social básica e proteção social especial, observadas as competências das unidades vinculadas;
V – planejar, coordenar e monitorar políticas públicas voltadas à promoção, proteção e defesa dos direitos humanos;
VI – promover a integração das políticas públicas destinadas às mulheres, idosos, pessoas com deficiência, crianças, adolescentes e demais públicos prioritários;
VII – fortalecer a articulação intersetorial com as políticas públicas de saúde, educação, habitação, segurança pública, trabalho, renda, cultura, esporte e desenvolvimento social;
VIII – coordenar a implementação da Política Municipal de Habitação e programas habitacionais de interesse social;
IX – promover ações voltadas à inclusão social, à cidadania, à garantia de direitos e ao enfrentamento das desigualdades sociais;
X – coordenar a captação de recursos, elaboração de projetos, celebração e acompanhamento de convênios, termos de cooperação, programas e parcerias relacionados à sua área de atuação;
XI – apoiar tecnicamente os Conselhos Municipais vinculados às políticas públicas sob sua responsabilidade;
XII – promover a produção, sistematização e análise de informações e indicadores sociais para subsidiar a formulação de políticas públicas;
XIII – coordenar ações de educação permanente, qualificação e fortalecimento institucional das políticas sob sua responsabilidade;
XIV – exercer outras competências correlatas necessárias ao cumprimento de suas finalidades institucionais;
XV – ao Secretário Municipal é permitida a condução de veículo oficial, quando necessário ao exercício de suas atribuições e desde que devidamente habilitado.



5.1 Assessoria de Gestão e Políticas Sociais:
I – assessorar o Secretário Municipal na formulação, planejamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas da Secretaria;
II – apoiar a elaboração de planos, programas, projetos e ações estratégicas;
III – acompanhar a execução física e financeira dos programas e ações desenvolvidos pela Secretaria;
IV – promover a integração e articulação entre os departamentos, núcleos e demais unidades vinculadas;
V – apoiar os processos de planejamento institucional, gestão estratégica e modernização administrativa;
VI – auxiliar na elaboração de diagnósticos, estudos, relatórios e indicadores sociais;
VII – apoiar a captação de recursos junto aos governos estadual e federal e demais fontes de financiamento;
VIII – monitorar metas, resultados e indicadores relacionados às políticas públicas da área;
IX – prestar assessoramento técnico e administrativo às unidades vinculadas à Secretaria;
X – desempenhar outras atividades correlatas determinadas pelo Secretário Municipal.
XI – ao Assessor de Gestão e Políticas Sociais é permitida a condução de veículo oficial, quando necessário ao exercício de suas atribuições e desde que devidamente habilitado.



5.2 Departamento de Assistência Social:
I – coordenar, supervisionar e monitorar a execução da Política Municipal de Assistência Social;
II – gerir, organizar e acompanhar a rede socioassistencial do Município;
III – promover a integração entre os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;
IV – coordenar as ações de proteção social básica e proteção social especial;
V – supervisionar a execução dos serviços ofertados pelas unidades socioassistenciais do Município;
VI – monitorar indicadores, metas e resultados da política municipal de assistência social;
VII – promover a articulação da rede socioassistencial com as demais políticas públicas;
VIII – apoiar tecnicamente as unidades responsáveis pela execução dos serviços socioassistenciais;
IX – coordenar processos de planejamento, monitoramento e avaliação da política pública de assistência social;
X – exercer outras competências correlatas.




5.2.1 Núcleo de Proteção Social Básica:
I – coordenar, supervisionar e acompanhar os serviços, programas e projetos de proteção social básica desenvolvidos no Município;
II – promover a articulação das ações realizadas no âmbito dos equipamentos de proteção social básica;
III – monitorar o atendimento às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social;
IV – acompanhar a execução das ações de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
V – promover a integração entre os serviços da proteção social básica e as demais políticas públicas;
VI – acompanhar indicadores, metas e resultados relacionados à proteção social básica;
VII – apoiar tecnicamente as equipes responsáveis pela execução dos serviços;
VIII – exercer outras competências correlatas.



5.2.2 Núcleo de Proteção Social Especial:
I – coordenar, supervisionar e acompanhar os serviços, programas e projetos de proteção social especial desenvolvidos no Município;
II – promover a articulação da rede de proteção e garantia de direitos;
III – acompanhar os fluxos de atendimento relacionados às situações de risco pessoal, social e violação de direitos;
IV – promover a integração dos serviços especializados com as demais políticas públicas;
V – monitorar indicadores e resultados relacionados à proteção social especial;
VI – apoiar tecnicamente as equipes responsáveis pela execução dos serviços especializados;
VII – fortalecer a articulação institucional da rede de proteção social;
VIII – exercer outras competências correlatas.



5.3 Departamento de Direitos Humanos:
I – planejar, coordenar, monitorar e avaliar políticas públicas de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos;
II – promover ações voltadas à cidadania, inclusão social, igualdade de oportunidades e garantia de direitos;
III – articular e integrar ações destinadas aos diversos segmentos populacionais em situação de vulnerabilidade ou discriminação;
IV – coordenar iniciativas voltadas ao fortalecimento da cultura dos direitos humanos no Município;
V – promover a integração das políticas públicas voltadas às mulheres, idosos, pessoas com deficiência, crianças e adolescentes;
VI – apoiar a atuação dos Conselhos Municipais relacionados à área;
VII – promover campanhas educativas e ações de conscientização social;
VIII – acompanhar indicadores sociais relacionados aos direitos humanos;
IX – articular ações com órgãos governamentais e entidades da sociedade civil;
X – exercer outras competências correlatas.



5.3.1 Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres:
A Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres constitui instância estratégica de planejamento, coordenação, articulação, monitoramento e avaliação das políticas públicas voltadas às mulheres, com atuação transversal e intersetorial em toda a Administração Municipal.
Compete à Coordenadoria:
I – coordenar a formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas para as mulheres;
II – atuar como Organismo Municipal de Políticas para as Mulheres – OPM;
III – promover a transversalidade das políticas públicas para as mulheres em todas as áreas da Administração Municipal;
IV – articular a rede municipal de proteção, promoção e garantia dos direitos das mulheres;
V – promover a integração das ações desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais relacionadas à temática;
VI – propor estratégias de prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres;
VII – acompanhar a execução de programas, projetos e ações voltados à promoção da igualdade de gênero;
VIII – apoiar técnica e administrativamente o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher;
IX – promover campanhas educativas, ações de conscientização e mobilização social;
X – acompanhar indicadores, produzir diagnósticos e subsidiar a formulação de políticas públicas;
XI – articular-se com organismos estaduais, federais e internacionais de promoção dos direitos das mulheres;
XII – captar recursos e apoiar a elaboração de projetos relacionados à temática;
XIII – exercer outras competências correlatas.
XVI – ao Coordenador Municipal de Políticas para as Mulheres é permitida a condução de veículo oficial, quando necessário ao exercício de suas atribuições e desde que devidamente habilitado.




5.3.2 Núcleo de Políticas para Idoso, Pessoa com Deficiência, Criança e Adolescente:
I – coordenar, acompanhar e monitorar políticas públicas voltadas à promoção e garantia dos direitos desses segmentos;
II – promover a articulação das ações intersetoriais relacionadas aos respectivos públicos;
III – apoiar a implementação de programas, projetos e ações de inclusão social e cidadania;
IV – acompanhar indicadores e resultados relacionados às políticas públicas específicas;
V – promover a integração entre órgãos públicos, conselhos de direitos e entidades da sociedade civil;
VI – apoiar tecnicamente os Conselhos Municipais correspondentes;
VII – promover ações de conscientização e defesa de direitos;
VIII – exercer outras competências correlatas.



5.4 Departamento de Habitação:
I – planejar, coordenar, supervisionar e monitorar a Política Municipal de Habitação;
II – coordenar programas habitacionais de interesse social;
III – promover o cadastramento, acompanhamento e atualização das informações relacionadas aos programas habitacionais;
IV – coordenar ações de regularização fundiária, quando cabíveis;
V – promover a integração das políticas habitacionais com as políticas de assistência social e inclusão social;
VI – acompanhar a execução de programas habitacionais financiados por recursos municipais, estaduais ou federais;
VII – coordenar ações voltadas à melhoria das condições de moradia da população;
VIII – captar recursos e acompanhar convênios e programas habitacionais;
IX – produzir informações e diagnósticos sobre a realidade habitacional do Município;
X – exercer outras competências correlatas.
XI – ao Diretor do Departamento de Habitação é permitida a condução de veículo oficial, quando necessário ao exercício de suas atribuições e desde que devidamente habilitado.
















ANEXO II

DOS CARGOS CRIADOS



CARGO: ASSESSOR DE GESTÃO E POLÍTICAS SOCIAIS
PADRÃO: CC/FG 1.5
ATRIBUIÇÕES: 
Síntese dos Deveres: Assessorar o Secretário Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos no planejamento, coordenação, monitoramento e avaliação das políticas públicas da Secretaria.
Exemplo de Atribuições: Assessorar a elaboração de planos, programas, projetos e ações estratégicas da Secretaria; acompanhar a execução física e financeira das ações desenvolvidas; assessorar a captação de recursos junto aos Governos Federal e Estadual; auxiliar na elaboração de diagnósticos, relatórios gerenciais e indicadores sociais; promover a integração entre departamentos, núcleos e demais unidades administrativas; acompanhar convênios, termos de cooperação e programas governamentais; assessorar o Secretário na formulação de diretrizes e metas institucionais; acompanhar o cumprimento dos instrumentos de planejamento municipal relacionados à área social; prestar assessoramento administrativo e institucional ao Secretário Municipal; executar outras atividades correlatas de assessoramento.

Condições de Trabalho:
a) Geral: carga horária semanal de 35 horas;
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços fora do horário normal de expediente.

Requisitos para Provimento:
a) Idade mínima: 18 anos;
b) Outros: livre nomeação e exoneração.




CARGO: DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE DIREITOS HUMANOS
PADRÃO: CC/FG 1.4
ATRIBUIÇÕES:
Síntese dos Deveres: Dirigir, coordenar e supervisionar as políticas municipais de direitos humanos.
Exemplo de Atribuições: Dirigir e coordenar ações de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos; supervisionar a execução das políticas públicas voltadas às mulheres, idosos, pessoas com deficiência, crianças e adolescentes; coordenar programas, projetos e ações intersetoriais; promover a articulação com órgãos públicos e entidades da sociedade civil; coordenar campanhas educativas e ações de conscientização; acompanhar indicadores e resultados das políticas públicas da área; supervisionar a atuação das unidades subordinadas; assessorar o Secretário Municipal na definição de estratégias institucionais; exercer outras atividades correlatas de direção.

Condições de Trabalho:
a) Geral: carga horária semanal de 35 horas;
b) Especial: poderá exigir prestação de serviços fora do expediente normal.

Requisitos para Provimento:
a) Idade mínima: 18 anos;
b) Outros: livre nomeação e exoneração.





CARGO: COORDENADOR MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES
PADRÃO: CC/FG 1.4
ATRIBUIÇÕES:
Síntese dos Deveres: Coordenar, articular, planejar, monitorar e avaliar as políticas públicas voltadas às mulheres no âmbito municipal.
Exemplo de Atribuições: Atuar como Organismo Municipal de Políticas para as Mulheres; coordenar a formulação, implementação e avaliação das políticas públicas para as mulheres; promover a transversalidade das políticas de gênero nas Secretarias Municipais; coordenar a articulação da rede municipal de proteção às mulheres; promover ações de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher; acompanhar programas, projetos e convênios relacionados à temática; elaborar relatórios, diagnósticos e indicadores; articular ações com órgãos estaduais e federais; apoiar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; coordenar campanhas educativas; exercer outras atividades correlatas de coordenação.

Condições de Trabalho:
a) Geral: carga horária semanal de 35 horas;
b) Especial: poderá exigir prestação de serviços fora do expediente normal.

Requisitos para Provimento:
a) Idade mínima: 18 anos;
b) Outros: livre nomeação e exoneração.



CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
PADRÃO: CC/FG 1.3
ATRIBUIÇÕES:
Síntese dos Deveres: Dirigir, coordenar e supervisionar as ações administrativas relacionadas à Proteção Social Básica.
Exemplo de Atribuições: Coordenar e supervisionar a organização dos serviços, programas e projetos da Proteção Social Básica; acompanhar metas e indicadores; supervisionar a atuação das equipes responsáveis pela execução dos serviços; promover a integração entre as políticas públicas e a rede socioassistencial; acompanhar relatórios e resultados; assessorar o Diretor do Departamento de Assistência Social; coordenar processos administrativos relacionados à unidade; exercer outras atividades correlatas de chefia.

Condições de Trabalho:
a) Geral: carga horária semanal de 35 horas;
b) Especial: poderá exigir prestação de serviços fora do expediente normal.

Requisitos para Provimento:
a) Idade mínima: 18 anos;
b) Outros: livre nomeação e exoneração.





CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PADRÃO: CC/FG 1.3
ATRIBUIÇÕES:
Síntese dos Deveres: Dirigir, coordenar e supervisionar as ações administrativas relacionadas à Proteção Social Especial.
Exemplo de Atribuições: Coordenar e supervisionar os serviços e programas de Proteção Social Especial; promover a articulação institucional da rede de proteção; acompanhar metas, indicadores e resultados; supervisionar processos administrativos relacionados aos serviços especializados; coordenar fluxos de atendimento e integração entre órgãos públicos; assessorar o Diretor do Departamento de Assistência Social; exercer outras atividades correlatas de chefia.

Condições de Trabalho:
a) Geral: carga horária semanal de 35 horas;
b) Especial: poderá exigir prestação de serviços fora do expediente normal.

Requisitos para Provimento:
a) Idade mínima: 18 anos;
b) Outros: livre nomeação e exoneração.




CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE POLÍTICAS PARA IDOSO, PESSOA COM DEFICIÊNCIA, CRIANÇA E ADOLESCENTE
PADRÃO: CC/FG 1.3
ATRIBUIÇÕES:
Síntese dos Deveres: Dirigir, coordenar e supervisionar as ações municipais voltadas à promoção e garantia dos direitos dos idosos, pessoas com deficiência, crianças e adolescentes.
Exemplo de Atribuições: Coordenar programas, projetos e ações voltados aos respectivos públicos; promover a articulação com Conselhos Municipais e órgãos da rede de proteção; acompanhar indicadores e resultados; supervisionar a implementação das ações planejadas pelo Departamento de Direitos Humanos; coordenar atividades de integração intersetorial; acompanhar programas estaduais e federais relacionados à área; exercer outras atividades correlatas de chefia e coordenação.

Condições de Trabalho:
a) Geral: carga horária semanal de 35 horas;
b) Especial: poderá exigir prestação de serviços fora do expediente normal.

Requisitos para Provimento:
a) Idade mínima: 18 anos;
b) Outros: livre nomeação e exoneração.






















MENSAGEM Nº 3.125/2026


Exmo.
Senhor Elder Weber Schropfer
Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Xavier

Encaminhamos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que altera a Lei Municipal nº 1.888, de 22 de janeiro de 2009, promovendo a reorganização da estrutura administrativa do Poder Executivo, com ênfase na modernização da Secretaria Municipal de Assistência Social.
A proposta contempla a alteração da denominação da atual Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, que passará a denominar-se Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, ampliando sua atuação para abranger, de forma estruturada e integrada, as políticas públicas voltadas à promoção, proteção e garantia de direitos.
A reestruturação proposta decorre da necessidade de adequação da administração pública municipal às novas demandas sociais, normativas e institucionais, especialmente no que se refere à organização do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e à implementação de políticas públicas transversais de direitos humanos, com ênfase nas Políticas Públicas para Mulheres.
Nesse contexto, destaca-se, a criação da Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres, vinculada ao Departamento de Direitos Humanos, com caráter estratégico, transversal e intersetorial, responsável por coordenar e articular as políticas públicas voltadas às mulheres no Município.
Importa salientar que a referida Coordenadoria atuará como Organismo de Políticas para as Mulheres – OPM, em conformidade com as diretrizes do Estado do Rio Grande do Sul, possibilitando ao Município a adesão a programas estaduais e federais, bem como a captação de recursos específicos para a área. A Coordenadoria terá atuação voltada ao planejamento, monitoramento e articulação da rede de proteção, não se confundindo com os serviços executores já existentes, o que assegura maior eficiência na gestão das políticas públicas.
A proposta contempla, ainda, a adequação do quadro de cargos em comissão e funções gratificadas, de modo a viabilizar a implementação da nova estrutura administrativa, observando-se os princípios da legalidade, eficiência e responsabilidade fiscal.
Importante destacar que a criação e reorganização dos cargos visam atender às demandas reais da administração pública, proporcionando maior capacidade de gestão, acompanhamento e execução das políticas públicas, especialmente nas áreas sociais.
Para melhor elucidar a alteração proposta, apresentamos o quadro comparativo da estrutura existente e a proposta futura:
	QUADRO COMPARATIVO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

	Estrutura Existente (atual)
	Estrutura Proposta (nova)

	Secretário Municipal
│
├─ Departamento de Assistência Social
│ │
│ ├─ Núcleo de Apoio à Família
│ │
│ └─ Núcleo de Apoio ao Idoso, Pessoa Portadora de Deficiência, Criança e Adolescente
│
└─ Departamento de Habitação

	Secretário Municipal
│
├─ Assessoria de Gestão e Políticas Sociais
│
├─ Departamento de Assistência Social
│ 
│ ├─ Núcleo de Proteção Social Básica
│ 
│ └─ Núcleo de Proteção Social Especial
│
├── Departamento de Direitos Humanos
│ 
│ ├── Coordenadoria Municipal de Políticas para as Mulheres
│ 
│ └── Núcleo de Políticas para Idoso, Pessoa com Deficiência, Criança e Adolescente
│
└── Departamento de Habitação

	Unidade administrativas existentes (atual)
	Unidades administrativas propostas (novas)

	01 Secretário Municipal
01 Diretor do Departamento de Assistência Social
01 Chefe do Núcleo de Apoio à Família
01 Chefe do Núcleo de Apoio ao Idoso, Pessoa Portadora de Deficiência, Criança e Adolescente
01 Diretor do Departamento de Habitação

	01 Secretário Municipal
01 Assessor de Gestão e Políticas Sociais
01 Diretor do Departamento de Assistência Social
01 Diretor do Departamento de Direitos Humanos
01 Diretor do Departamento de Habitação
01 Coordenador Municipal de Políticas para as Mulheres
01 Dirigente do Núcleo de Proteção Social Básica
01 Dirigente do Núcleo de Proteção Social Especial
01 Dirigente do Núcleo de Políticas para Idoso, Pessoa com Deficiência, Criança e Adolescente

	TOTAL: 04 cargos de direção/chefia + Secretário Municipal
	TOTAL: 08 cargos de direção, chefia, coordenação e assessoramento + Secretário Municipal


A proposição observa integralmente os princípios constitucionais aplicáveis aos cargos em comissão e funções gratificadas, restringindo suas atribuições às atividades de direção, chefia, coordenação e assessoramento, em conformidade com o art. 37, inciso V, da Constituição Federal e com a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.
A matéria é acompanhada do respectivo impacto orçamentário-financeiro e demonstração de adequação orçamentária, assegurando observância às exigências da Lei Complementar nº 101/2000.
A iniciativa representa um avanço significativo na organização administrativa do Município, permitindo maior integração entre as políticas públicas, qualificação dos serviços prestados à população e alinhamento com as diretrizes contemporâneas da gestão pública.
Diante da relevância da matéria para o aprimoramento da gestão pública municipal, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei. Sem mais, renovamos votos de estima e consideração.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO XAVIER
EM 01/07/2026




GILBERTO DOMINGOS MENIN
Prefeito Municipal de Porto Xavier





